
ºPARECER N.º
4111, DE 2008

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre a Moção n.º 81, de 2008

,

De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, a Moção em epígrafe apela para o Presidente da República no sentido de que determine ao Ministro das Comunicações e à Anatel a adoção das medidas cabíveis para coibir a prática abusiva e o descaso da NET Serviços com relação às solicitações e reclamações dos consumidores.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 149.ª a 153.ª Sessões Ordinárias (de 21 a 29/10/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 11, e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Transportes e Comunicações deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a presente Moção apela para o Presidente da República e para a Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel no sentido de adotarem providências para coibir as práticas abusivas que estão sendo empregadas pela Net Serviços, empresa prestadora de serviços de TV a cabo, com relação aos seus clientes.

Conforme relatado na justificativa, nos últimos doze meses a Net Serviços tornou uma da empresas que mais recebem reclamações dos consumidores no Procon. Ela é acusada de sujeitar seus clientes a longos períodos de espera no atendimento telefônico, sem oferecer qualquer solução às suas reclamações e solicitações; bem como de subordinar a oferta do serviço de transmissão digital de canais à aquisição de planos mais caros da operadora.Inúmeros clientes reclamam que a Net utiliza-se de publicidade enganosa para omitir informações fundamentais de seus consumidores, fazendo-os acreditar que seu aparelho de TV receberá transmissão digital mediante a simples aquisição de novos planos oferecidos pela operadora, muito mais caros.

Trata-se de denúncias graves, que precisam ser apuradas pela Anatel, que é o órgão regulador e fiscalizador dos serviços públicos prestados na área das telecomunicações. Com efeito, cabe à Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel celebrar e gerenciar contratos de concessão na área das telecomunicações, bem como fiscalizar a prestação do serviço no regime público, aplicando sanções e realizando intervenções, conforme preceituam o artigo 19, VI, da Lei Federal nº 9.472, de 1997, e a Resolução nº 488, de 3 de dezembro de 2007, que aprova o Regulamento de Proteção e Defesa dos Direitos dos Assinantes dos Serviços de Televisão por Assinatura.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 81, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Roberto Morais – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme parecer do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões,em 3/12/2008

a) Aldo Demarchi – Presidente

Antonio Mentor – Rogério Nogueira – Orlando Morando – João Caramez – Aldo Demarchi 
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